
Ata da Plenária Ordinária nº. 346 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 25 de Novembro de 2014.
Às nove horas e quinze minutos do dia vinte e cinco de novembro de dois mil e quatorze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pelo Vice presidente, Jairton Pescador, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco e João Pilotti (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Neusa Brasil (ACPM), Elisete Ribeiro Lopes - Lia ( FAMURS), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Rosana Nobre dos Santos (SES), Suzana Rauter (PGE), Vanisse (Secretaria Estadual de Educação), Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Irany Bernardes de Souza (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS), Simone Romanenco (SEC). Justificaram Ausência: Federação das APAES, Pastoral da Criança, FERGS. Em representação pelo CEDICA: Marisa Alberton (Pastoral do Menor). Foi iniciada a plenária sendo feita leitura da pauta e informado que por ser uma pauta extensa necessitamos ser mais objetivos. Passou-se a palavra ao Conselheiro Adalberto, do DECA, que apresentou o trabalho que realizam nos municípios explicando que a ação do DECA é mais voltada para o adolescente infrator, ficando a cargo do Conselho tutelar as questões da criança, sendo unificado devido à proteção propriamente dita. Na apresentação foi relatado histórico do DECA, os espaços em que está inserido, sendo o CEDICA uma das prioridades por tratar-se de Políticas Públicas para Crianças e Adolescentes. Conselheira Marta questionou sobre o CIACA-Centro integrado da Criança e do Adolescente e as propostas em relação ao Interior. Conselheiro Adalberto respondeu que por ser um sistema que envolve o Estado e Prefeitura, na questão do ato infracional teriam que capacitar as delegacias de proteção à criança e adolescente e destacou que hoje são treze, sendo doze no interior e uma em Canoas. Destacou a necessidade de ampliação do CRAI-Centro de Referencia no Atendimento Infanto Juvenil. Destacou que a Lei diz que o local do cumprimento da medida deve ser no local em que foi cometido o ato infracional. Após considerações foi encerrada apresentação, ficando a da Brigada Militar para o próximo ano, por não comparecimento nesta plenária, previamente agendada. Seguindo a pauta, para que sejam avaliadas as ações 2014 e planejamento para 2015, deverá ser enviado aos conselheiros, o formulário para preenchimento e devolução ao Secretário Executivo e ser apresentada em dezembro. Ficou definido que a plenária de dezembro inicie às oito horas e trinta minutos com acolhida e a pauta começará a ser apresentada pontualmente às nove horas, aguardando confirmação de local, sendo a primeira opção o DECA e a segunda opção a FAMURS. Foi solicitado que cada instituição ou secretaria envie 25 brindes, até dia dez de dezembro, para montar um kit a ser entregue aos conselheiros, Secretário Executivo, assessora técnica e o estagiário. Sugerido também fazer um ''amigo doce'', por adesão, para confraternização de natal. Foi proposto formular Resolução Normativa definindo que será nomeado um relator para as matérias discutidas nas comissões, que analisará com detalhe e socializará na comissão para encaminhamento à plenária. Proposta para votação nomear relator para as matérias a serem deliberadas por este Conselho. Em processo de votação: Aprovada por unanimidade. Quanto ao repasse de verbas de captação, há instituições que estão enfrentando dificuldades junto a SJDH para receber os valores captados, pois captam valores que podem implementar parte do projeto e a Secretaria não repassa o recurso, a proposta discutida na comissão de gestores a ser apresentada foi que, se o valor captado conseguir cobrir as despesas de parte do projeto ele pode ser implementado e prestado contas. A Presidente sugeriu mudar o formulário de apresentação de projeto onde consta como a instituição vai objetivar o uso do recurso e deixar claro que o receber é pra cumprir a etapa, depois capta para cumprir as outras. Conselheiro Irany mencionou que isso não acontece no Fundo Estadual, mas no Fundo Municipal já acontece há anos e acha que é bom normatizarmos isso. Proposta de Resolução Normativa sobre repasses de verbas captadas pelas entidades, com projetos aprovados por este Conselho, cuja aplicação dos valores captados possam subsidiar a implementação do projeto, em partes, atendendo os objetivos propostos no Plano de Trabalho. Em processo de votação: quatorze votos sim, zero voto contrário e um voto de abstenção. Presidente socializou que a SJDH, por livre e espontânea vontade, retirou do site os projetos que o Conselho tinha aprovado para captação de recursos. A proposta é colocar no site do CEDICA essas informações, juntamente com orientações com dados da conta para depósito no FECA. Foi falado que os conselheiros representantes da SJDH não têm vindo às reuniões da comissão e na plenária. Conselheira Claudia sugere juntar e unificar as Resoluções que tratam do fundo e fazer uma única resolução. Conselheiro Irany socializou sobre o GT Diretrizes comentando sobre o número de diretrizes e o plano decenal, ficando decidido que será deliberado na próxima plenária. Após ficou registrado em Ata, que nos foi avisado, em última hora, pela Secretaria-Adjunta, sobre reunião do plano Socioeducativo sendo decididos os representantes: Gessi, Neusa, Simone e Elisete. Foi relatado sobre o GT Conferência, que terá reunião no sábado, dia vinte e nove de novembro, na parte da manhã. Foi relatada a ausência da SJDH nas reuniões e que não nos respondem ofícios. Conselheiro Irany relatou sobre reunião no Tribunal de Contas do Estado e a presidente Dalva falou sobre reunião no Ministério Público. Informes: foi relatado que a coordenação do Lar Esperança foi trocada. A Comissão de Políticas Públicas apresentou o projeto da Instituição Kinder, no valor de R$ 3.931.298,99 em processo de votação: nove votos sim e duas abstenções e zero votos contrários. Aprovada carta de captação da Kinder. Por não haver mais tempo foi aprovada pelos presentes chamar plenária extraordinária para o dia vinte e cinco, para dar continuidade à pauta que não foi concluída. Não havendo mais tempo deu-se por encerrada a plenária às doze horas e trinta minutos, encerrando-se a presente ata que eu, Eduardo Rocha lavro juntamente com a Presidência do CEDICA, Dalva Franco. 
Eduardo Rocha                                                 Jairton Pescador
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